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Q is& 
Juizes esperam da Constituinte 
uma profunda reforma jurídica 
A necessidade de uma ampla re­

forma jurídica no País; a autonomia 
financeira e administrativa do Poder 
Judiciário e a desvinculação do Mi­
nistério Público do Poder Executivo 
foram os três pontos aprovados por 
unanimidade por cerca de 50 Juízes 
e Desembargadores, que ontem ini­
ciaram o debate sobre "O Judiciário 
e a Constituinte", no auditório do 
Tribunal de Alçada do Estado do 
Rio. Foi o segundo dos dois temas 
discutidos no 2o Encontro do Institu­
to dos Magistrados do Brasil. O pri­
meiro, examinado nos dias 13 e 14, 
foi a "Violência Urbana". 

As conclusões do encontro sobre 
"O Judiciário e a Constituinte" se­
rão expostas num documento que 
será enviado, como contribuição, à 
futura Assembleia Constituinte e ao 
Supremo Tribunal Federal, segundo 
informação de Lia Pantoja Milho-
mens, Diretora Cultural do Instituto 
dos Magistrados do Brasil (IMB) e 
coordenadora-geral da reunião. Juí­
zes e Desembargadores de vários Es­
tados criticaram o reconhecimento 
de magistrados não togados — como 
os Juízes de Paz do interior — pela 
Comissão Afonso Arinos, assim co­
mo os sistemas de promoção no Ju­
diciário. Para o Desembargador Wel­
lington Moreira Pimentel, que 
orientou os debates de ontem, a prin­

cipal proposta é a de autonomia fi­
nanceira, administrativa e política 
do Poder Judiciário: 

— Para que o Poder Judiciário se­
ja independente, como preconiza a 
Constituição, é fundamental que seja 
autónomo. 

Ele lembrou um exemplo citado 
por um colega, durante o debate: a 
remoção de um Juiz de uma comar­
ca para outra tem hoje de ser sub­
metida ao Executivo. No Estado do 
Rio, a tarefa cabe ao Secretário de 
Justiça. 

O Procurador Geral da Justiça, 
Luís de Freitas Roldão, defendeu, 

além disso, a independência finan­
ceira do Judiciário. Segundo ele, "a 
crise do Judiciário é a crise do Mi­
nistério Público, sobretudo na área 
penal". Ele acha que a Constitui­
ção deve definir as atribuições bási­
cas e privativas do Ministério Públi­
co, "sem o que haverá controvérsias 
permanentes". 

Já o Presidente do IMB, Juiz Car­
mine António Savino Filho, alertou, 
em entrevista, para a necessidade de 
uma autocrítica do Judiciário: 

— O Juiz ficou muito tempo fecha­
do dentro do Direito e agora tem de 
se abrir a outros campos culturais, 
para vivenciar mais amplamente a 
comunidade que julga. Dessa auto­
crítica depende também a credibili­
dade do Judiciário. 

Segundo ele, "muitas pessoas fa­
lam do Judiciário, que não fala de 
si próprio": 

— Nenhuma Constituição permiti­
rá a rapidez, a melhoria e a mecani­
zação da Justiça, nem o acesso fácil 
do povo às suas normas, se não fizer­
mos nós mesmos uma autocrítica ob-
jetiva, concreta e honesta para veri­
ficar o que podemos fazer de me­
lhor para atender aos anseios da 
comunidade. O Poder Judiciário tem 
de ser melhorado pelo próprio Poder 
Judiciário. 


